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RESUMO

Introdução: As enfermeiras obstetras desempenham um papel extremamente importante na
assistência ao parto, tendo em vista a sua atuação que promove uma atenção qualificada e
humanizada, que preserva a essência natural do parto e a autonomia da mulher, levando em
conta seus aspectos culturais, além de reduzir o uso de intervenções desnecessárias,
complicações e mortalidade materno-infantil. Essas profissionais vêm conquistando espaço no
âmbito das políticas públicas na área da saúde da mulher, destacando-se por suas habilidades
e experiências na atenção ao parto e nascimento, todavia os indicadores nacionais mostram
que a atuação destas enfermeiras ainda é mínima e pouco conhecida no estado de Santa
Catarina. Objetivo: Identificar a atuação das enfermeiras obstetras na atenção ao parto e
nascimento em instituições hospitalares de médio porte no estado de Santa Catarina. Método:
Estudo quantitativo, transversal, de âmbito estadual, desenvolvido em ambiente virtual, de
forma não presencial, realizado em estabelecimentos de saúde que registraram entre 501 e
2.000 nascimentos no Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos no ano de 2019 no
estado de Santa Catarina. O projeto de pesquisa foi aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa
com Seres Humanos via Plataforma Brasil da UFSC, sob o Certificado de Apreciação Ética nº
49470621.1.0000.0121. Todos os participantes aceitaram o convite de forma voluntária e
concordaram com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Resultados: Todas as 10
instituições analisadas são hospitais gerais ou de especialidades, 60% deles dispõem de leitos
mistos (públicos e privados), 20% apenas leitos públicos, 20% apenas leitos privados; 40%
das instituições são credenciadas como Hospital Amigo da Criança e apenas 30% fazem parte
da Rede Cegonha; 90% das instituições possuem equipamentos que permitem o parto em
posições verticalizadas e todas disponibilizam métodos não farmacológicos para alívio da dor.
A enfermeira obstetra está presente em todas (100%) as instituições pesquisadas realizando o
acompanhamento do trabalho de parto e o parto como membro integrante da equipe
multidisciplinar; e em 90% das instituições ela realiza o atendimento do recém-nascido como
parte integrante da equipe multidisciplinar. Conclusão: A enfermeira obstetra está presente
em todas as instituições, atuando como parte integrante da equipe multidisciplinar, no trabalho
de parto, parto e pós-parto imediato, bem como no cuidado ao recém-nascido.
Palavras-chave: enfermeiras obstétricas; parto; parturiente; política pública de saúde;

humanização da assistência.
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1.INTRODUÇÃO

Com o passar dos anos a história do parto e nascimento foi se transformando, os partos

eram assistidos por parteiras e familiares até o fim do século XIX e o médico somente intervia

quando havia intercorrências que colocavam a vida da mãe e do bebê em risco. Ao findar o

século XX, com a evolução da ciência e os avanços das tecnologias, o processo de parturição

sofreu modificações, tornando-se um evento hospitalocêntrico, medicalizante e tecnocrático

(RODRIGUES, 2019).

Desde os últimos 30 anos do século XX que os nascimentos vêm ocorrendo em

instituições hospitalares e sendo acompanhados por equipes médicas. Este modelo contribuiu

para a redução da mortalidade materna e perinatal, entretanto trouxe críticas e incertezas no

que tange a padronização de procedimentos que interferem na fisiologia do trabalho de parto e

parto (NICIDA et al., 2020).

Esse padrão de cuidado favoreceu o uso de intervenções rotineiras, como a lavagem

intestinal e tricotomia na admissão para o trabalho de parto, o uso indiscriminado de ocitocina

e episiotomia, a aspiração rotineira de vias aéreas do recém-nascido, a operação cesariana,

entre outros. Esse excesso de intervenções, além de trazer riscos para a parturiente e ao

recém-nascido, deixou de considerar os aspectos culturais e emocionais envolvidos no parto,

esquecendo que esse evento é um momento ímpar na vida da mulher, acompanhado de fortes

emoções, podendo trazer experiências positivas ou negativas (BRASIL, 2017; NEVES et al.,

2021).

A mulher foi perdendo autonomia durante o parto e nos cuidados ao seu bebê, a partir

do momento em que seu corpo passou a ser medicalizado e instrumentalizado; em

consequência disso, houve um aumento nos índices de cesarianas, mesmo em gestação de

risco obstétrico habitual, bem como nas complicações decorrentes do procedimento cirúrgico

(SILVA, 2021). Segundo a Organização Mundial da Saúde (2021) os casos de cesarianas

continuam aumentando mundialmente, mais de um em cada cinco (21%) nascimentos

ocorrem de forma cirúrgica, e estima-se que esse aumento deve continuar na próxima década,

para aproximadamente um terço (29%) de todos os nascimentos ocorrendo por cesariana até o

ano de 2030.

Ao compreender a necessidade de reestruturar as práticas na atenção ao parto, a

Organização Mundial da Saúde lançou em 1985 o documento “Tecnologias apropriadas para o

parto e nascimento”, que foi um dos fatores que contribuiu para essa transformação, este

documento institui as boas práticas de atenção ao parto e ao nascimento no campo
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teórico-prático da obstetrícia com o objetivo de alcançar as metas do milênio, evidenciando o

avanço da saúde através da redução da mortalidade materno-infantil (PEREIRA et al., 2017).

As novas práticas visam padronizar o cuidado prestado às mulheres grávidas e diminuir

intervenções desnecessárias. Estas recomendações são baseadas em evidências que visam os

cuidados essenciais no processo do parto e pós-parto imediato para a mãe e o bebê. Dentre

elas, estão a garantia de cuidados respeitosos e boa comunicação entre parturientes e a equipe

de saúde; o direito de ter um acompanhante durante o trabalho de parto e o nascimento;

autonomia da mulher na tomada de decisões à respeito do manejo da dor, das posições durante

o trabalho de parto e para o nascimento; movimentação durante o trabalho de parto; contato

pele a pele entre mãe e filho; amamentação na primeira hora de vida; preservação da

privacidade e confidencialidade da mulher, entre outros (FEIJÃO, BOECKMANN, MELO,

2017; OPAS, 2018).

Como política pública, o Brasil instituiu no ano 2000, o Programa de Humanização ao

Pré-Natal e Nascimento (PHPN), baseado nas diretrizes da Organização Mundial da Saúde

para prestar cuidados no processo de parturição. No documento, há incentivo ao parto normal,

o alojamento conjunto da mãe e bebê, o aleitamento materno no puerpério, a presença do pai

e/ou outros familiares, priorizando a atuação da enfermeira obstetra na assistência ao parto

normal e incentivando a inclusão de parteiras em áreas onde não há atendimento hospitalar

disponível (SILVA, 2020).

Mais tarde, em 2011, o governo brasileiro lançou a Rede Cegonha na esfera do

Sistema Único de Saúde (SUS), com intuito de garantir à mulher o direito de planejar seu

processo reprodutivo e a atenção humanizada na gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como

à criança o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento saudáveis. A

Rede Cegonha possui como diretrizes: a garantia de um acolhimento com avaliação e

classificação de risco e vulnerabilidade, acessibilidade e melhoria da qualidade do pré-natal;

vinculação da gestante à unidade de referência e ao transporte seguro; boas práticas e

segurança na atenção ao parto e nascimento; atenção à saúde das crianças de zero a vinte e

quatro meses com qualidade e resolutividade; e acesso às ações do planejamento reprodutivo

(BRASIL, 2011 e BRASIL, 2017).

Estudo realizado em maternidades da Rede Cegonha/Brasil, em 2021, avaliou o grau

de implantação das ações segundo as Boas Práticas de Atenção ao Parto e Nascimento e as

cinco diretrizes. Os resultados mostraram que 30% das maternidades foram classificadas

como não adequadas no que se refere ao acolhimento em obstetrícia, o monitoramento do

cuidado na assistência ao parto e nascimento, as boas práticas de atenção ao parto e
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nascimento e a gestão participativa e compartilhada. O menor grau de implantação das

diretrizes foi observado nos hospitais localizados na região Norte, com 54,7% das

maternidades com grau de implantação não adequado para monitoramento do cuidado e de

resultados da assistência ao parto e nascimento (BITTENCOURT et al., 2021). Na avaliação

da inserção da enfermeira obstetra, o estudo mostrou que 30% dos partos vaginais foram

assistidos por estas profissionais, o maior percentual foi encontrado na região Norte (46,0%) e

os menores percentuais nas regiões Centro-Oeste (19,6%) e Sul (18,5%) (GAMA et al.,

2017).

Recentemente a Rede Cegonha foi substituída pela Rede de Atenção Materna e

Infantil (RAMI), por meio da Portaria nº 715/2022. Este fato denota um retrocesso no que

tange a assistência ofertada à mulher e ao recém-nascido, bem como demonstra um ataque à

enfermagem, tendo em vista que esta portaria dá relevância à atuação do médico obstetra e

suprime a enfermeira obstetra e/ou obstetriz. Surgem preocupações com a humanização do

parto, pois essa política torna a dar ao profissional o poder de intervir no processo de

parturição, mesmo em casos considerados saudáveis, interferindo no direito e na autonomia

da mulher (CONASS, 2022; ZVEITER et al., 2022).

Por outro lado, a assistência da enfermeira obstetra prestada à mulher insere-se num

contexto progressivo, com atuação pautada na humanização da assistência ao parto e

nascimento e está intimamente relacionada às mudanças na prática de assistência que

institucionalizam o processo gravídico puerperal, podendo contribuir para o empoderamento

dessas mulheres durante o parto (BOMFIM, 2021). Desse modo a enfermagem obstétrica vem

se destacando com suas práticas baseadas em evidências científicas, mostrando competência,

habilidade e experiência no processo de parturição, sempre resguardando os aspectos

emocionais, físicos e os valores da parturiente (PEREIRA et al., 2012).

Durante minha formação profissional, ainda nas atividades práticas do curso Técnico

em Enfermagem realizados em um Centro Obstétrico, surgiu uma paixão ao presenciar um

parto vaginal e ao observar a importância e o impacto positivo que o profissional de

enfermagem tem nesse momento tão especial. Desde então essa paixão foi só aumentando;

ingressei no Curso de Graduação em Enfermagem tendo a certeza de que a Obstetrícia era a

área em que eu desejo me especializar, e ao cursar a disciplina “O Cuidado no Processo de

Viver Humano IV - Saúde da Mulher, do Neonato, da Criança e do Adolescente”, pude obter

uma compreensão mais aprofundada sobre a atuação da enfermeira obstetra na assistência ao

parto. A partir disso surgiu a motivação e interesse em estudar um tema relacionado a essa

área e a oportunidade de fazer parte, como voluntária, de um Projeto de Pesquisa intitulado
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“Enfermeiras Obstétricas na Atenção ao Parto em Instituições Hospitalares de Santa

Catarina”, coordenado pela Professora Dra. Manuela Beatriz Velho. Sendo assim, parte dos

resultados desse projeto de pesquisa foram utilizados para a elaboração do presente estudo.

E para uma contextualização histórica no estado de Santa Catarina, é importante

destacar que a primeira maternidade foi inaugurada em 1923, denominada Maternidade

Johannastift, no município de Blumenau e desde então, a assistência ao parto que da mesma

forma era prestada em domicílio, passou a ser realizada em ambiente hospitalar. Logo em

1927 houve a inauguração da Maternidade de Florianópolis, na capital do estado,

Florianópolis-SC. E com o aumento da população urbana, foi organizado um projeto político

para arquitetar uma maternidade pública com o objetivo de atender também a população de

vulnerabilidade social, foi então que surgiu a Maternidade Carmela Dutra, em 1955, a qual era

administrada pela irmã Hortênsia, a Madre Superiora (GREGÓRIO, PADILHA, 2012; IBGE,

2022).

Diante do exposto, surgiu o seguinte questionamento: Qual a atuação das enfermeiras

obstetras na atenção ao parto e em quais instituições hospitalares de médio porte no estado de

Santa Catarina atuam?
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2.OBJETIVOS

2.1.OBJETIVO GERAL

Identificar a atuação das enfermeiras obstetras na atenção ao parto e nascimento e as

instituições hospitalares de médio porte no estado de Santa Catarina em que atuam.

2.2.OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Caracterizar os hospitais de médio porte com atuação das enfermeiras obstetras no

estado de Santa Catarina.

Identificar a estrutura física dos hospitais de médio porte com atuação das enfermeiras

obstetras na atenção ao parto e nascimento no estado de Santa Catarina.

Identificar a presença da enfermeira obstetra na instituição e atuação na atenção ao

parto e nascimento nos hospitais de médio porte no estado de Santa Catarina.
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3.REVISÃO DE LITERATURA

Para a realização do presente estudo optou-se por uma revisão narrativa de literatura.

Segundo Casarin e colaboradores (2020) a revisão narrativa de literatura é um método não

sistematizado de revisar as bibliografias, ou seja, é um processo mais simplificado que

permite a questão de pesquisa ser mais abrangente ou pouco específica e apresentar um

assunto de forma livre, sem rigor metodológico. Além disso, não é obrigatório a informação

detalhada de critérios utilizados para a seleção e avaliação das referências inseridas na análise,

pois a escolha é feita de forma diversificada.

Nesta revisão narrativa da literatura, são abordadas as seguintes temáticas: políticas e

programas públicos para a atenção ao parto e nascimento; organização dos serviços de

atenção ao parto e nascimento e atuação da enfermeira obstetra na atenção ao parto e

nascimento. Para condução desta revisão narrativa foram realizadas buscas de materiais

bibliográficos nas seguintes fontes de dados: Scientific Electronic Library Online (SCIELO),

Base de Dados de Enfermagem (BDENF), Literatura Latino-Americana e do Caribe em

Ciências da Saúde (LILACS) e Google Acadêmico.

3.1POLÍTICAS E PROGRAMAS PÚBLICOS PARA A ATENÇÃO AO PARTO E

NASCIMENTO

As políticas públicas têm como objetivo melhorar os serviços de saúde oferecidos e

garantir o bem estar da população, porém sua implementação deve ser realizada junto de uma

avaliação da efetividade (PINTO; SOUZA, 2017). Há mais de três décadas o Ministério da

Saúde e demais órgãos reguladores do exercício profissional vêm lançando propostas que

visam a qualidade do cuidado oferecido à mãe e ao bebê (LEITE, 2018).

Entre os programas e políticas públicas, temos como marco o Programa de

Humanização ao Pré-natal e Nascimento (PHPN), a Política Nacional de Atenção Obstétrica e

Neonatal, a Rede Cegonha, a Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC) e por último a

Rede de Atenção Materno Infantil (RAMI).

O PHPN foi instituído pelo Ministério da Saúde no ano de 2000, por meio da Portaria

nº569 e constitui-se numa resposta às necessidades de atenção específica à gestante, ao

recém-nascido e à mulher no período pós-parto. Este programa foi pioneiro ao abordar o tema

humanização do parto e nascimento, tendo como objetivo principal, assegurar a melhoria do

acesso, da cobertura e da qualidade do acompanhamento pré-natal, bem como a assistência ao
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parto e puerpério às gestantes e ao recém-nascido, na perspectiva dos direitos de cidadania

(BRASIL, 2002).

Em 2005 foi instituída a Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal, no

âmbito do Sistema Único de Saúde, ainda em vigor, cujo principal objetivo é acolher a mulher

com dignidade, qualidade e humanização, durante todo o processo de gestação, garantindo o

nascimento de um bebê saudável e o bem-estar de ambos. Além disso, objetiva desenvolver

atividades de promoção e prevenção à saúde da gestante e do recém-nascido, garantindo

amplo acesso a essas ações, a qualificação da assistência obstétrica e neonatal, bem como sua

organização e regulação no âmbito do Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2005).

A Rede Cegonha é uma estratégia proposta pelo governo federal, para enfrentar a alta

mortalidade de mulheres e crianças, por meio de iniciativas que visam mudar a situação no

Brasil. As ações da estratégia vão além do repasse de recursos associados à adição de leitos ou

à oferta de procedimento, elas buscam melhorar o atendimento à sua população-alvo

(CAVALCANTI et al., 2013). O atual modelo de atenção, mediante a incentivos financeiros,

previa mudanças relacionadas à melhoria da estrutura dos serviços, dos serviços ambulatoriais

e transporte, construção de centros de parto normal, de casas de gestantes e aumento do

número de leitos de Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) e adulta. Além disso,

visava incentivar o aleitamento materno; proporcionar o Serviço de Atendimento Móvel de

Urgência (SAMU) Cegonha ao recém-nascido que necessite de transporte de emergência, e

implementar nas escolas um programa de educação que trabalhe com a noção de direitos

sexuais e reprodutivos, visando evitar a gravidez precoce (NASCIMENTO et al., 2018;

CARNEIRO, 2013). Nesta nova política de atenção à saúde da mulher/Rede Cegonha,

destacou-se a maior atuação do enfermeiro obstetra na atenção ao parto e nascimento de

gestantes de risco obstétrico habitual, além da construção de centros de parto normal nos

quais estes profissionais possuem maior autonomia profissional. Na atuação dos enfermeiros

obstetras se destaca a promoção de conforto físico, psicológico e emocional, tornando-se

fundamental para o atendimento do parto, baseado nas boas práticas de assistência

(OLIVEIRA et al., 2016).

A IHAC foi idealizada em 1990 pela Organização Mundial da Saúde e o Fundo das

Nações Unidas para a Infância (UNICEF), tendo como objetivo promover, proteger e apoiar o

aleitamento materno. Em 1992 foi incorporada como ação prioritária pelo Ministério da

Saúde, desde então profissionais vêm sendo capacitados e a rede hospitalar estimulada ao

credenciamento. Essa iniciativa tem se desenvolvido, são mais de 20 mil instituições

hospitalares credenciadas em mais de 156 países nos últimos 15 anos. A IHAC tinha como
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principal foco implementar práticas que promoviam o aleitamento materno exclusivo nas

primeiras horas de vida, cumprindo o critério: “Dez Passos para o Aleitamento Materno”;

atualmente esta iniciativa foi atualizada, integrando o cuidado aos recém-nascidos nas

unidades neonatais e na atenção à mulher desde o pré-natal. Em 2014 a Portaria Nº 1.153

incorporou novos critérios, dentre eles, o Cuidado Amigo da Mulher (BRASIL, 2010;

BRASIL, 2014; FIOCRUZ, 2019; e LAMOUNIER et al., 2019).

O Cuidado Amigo da Mulher visa garantir à mulher um acompanhante de sua escolha,

durante o trabalho de parto, o parto e o pós-parto, para lhe dar apoio físico e emocional;

ofertar líquidos e alimentos leves à mulher durante trabalho de parto; estimular a mulher a

andar e se movimentar durante o trabalho de parto, respeitar a posição de sua escolha durante

o parto, a não ser que existam restrições médicas e que isso seja explicado a mulher,

adaptando condições para tal; garantir à mulher, ambiente acolhedor e tranquilo, com

privacidade e iluminação suave; proporcionar métodos não farmacológicos de alívio da dor,

tais como banheira ou chuveiro, massageadores ou massagens, bola de pilates, bola de

trabalho de parto, compressas quentes e frias, técnicas que devem ser informadas à mulher

durante o pré-natal; garantir cuidados que diminuem a prática de procedimentos invasivos,

tais como episiotomias, rupturas de membranas, aceleração ou indução do parto, partos

instrumentais ou cesarianas, a menos que sejam necessários em virtude de complicações,

sendo tal fato devidamente explicado à mulher; e caso seja da rotina do estabelecimento de

saúde, autorizar a presença de doula comunitária ou voluntária em apoio à mulher de forma

contínua, se for da sua vontade (BRASIL, 2014).

Em 2022, o Ministério da Saúde iniciou a implementação nacional da RAMI. Essa

iniciativa foi desenvolvida com base em critérios epidemiológicos, índice de mortalidade

infantil, causa da mortalidade materna e densidade populacional. As melhorias nessa

assistência também incluem a consolidação das maternidades e a fundação de ambulatórios

para atender as gestantes com alto risco de complicações. A rede está baseada nos princípios

de promoção da garantia da integralidade, qualidade e segurança dos cuidados e visa reforçar

as estruturas existentes, bem como criar novos componentes essenciais (BRASIL, 2022).

No momento de implementação deste novo programa público, o Conselho Nacional de

Secretários de Saúde (CONASS) juntamente com o Conselho Nacional de Secretarias

Municipais de Saúde (CONASEMS) publicaram uma nota conjunta, lamentando a falta de

respeito à gestão legal do SUS. Destacam que a publicação desta normativa ocorreu de forma

descolada da realidade dos territórios, desatrelada dos processos de trabalho e das

necessidades locais, e pela ausência de pactuação na Comissão Intergestores Tripartite, ou
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seja, pela União, estados, Distrito Federal e municípios. Além disso, a nota do CONASS e

CONASEMS destaca que a Portaria nº 715, de 04/04/2022 descreve a atuação do médico

obstetra sem, todavia, contemplar ações e serviços voltados às crianças e a atuação dos

médicos pediatras e ainda, a exclusão das enfermeiras obstetras (CONASS; CONASEMS,

2022). Outras entidades, como: Rede pela Humanização do Parto e Nascimento (ReHuNa),

Associação Brasileira de Enfermagem (ABEn), Associação Brasileira de Obstetrizes e

Enfermeiros Obstetras (ABENFO) e Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), também

publicaram nota de repúdio à nova portaria, solicitando revogação da mesma.

3.2 ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO AO PARTO E

NASCIMENTO

O parto em ambiente hospitalar caracteriza-se pela utilização de uma variedade de

técnicas e procedimentos que visam torná-lo mais seguro para a mulher e seu filho. Por um

lado, esses avanços na obstetrícia ajudam a melhorar os indicadores de morbimortalidade

materna e perinatal, no entanto, viabilizam a realização de um modelo que leva em conta a

gravidez, o parto e o nascimento como manifestações de doença e não de saúde,

vulnerabilizando as mulheres e recém-nascidos a elevada taxa de intervenções, sendo que o

ideal seria utilizá-las com cautela e somente quando necessário, e não como rotina (BRASIL,

2017).

Em 3 de julho de 2008 a Anvisa publicou a RDC 36/2008 no Diário Oficial da União

(DOU) revogando a RDC 50/2002, que estabelecia o regulamento técnico para programação,

planejamento, avaliação e elaboração de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de

saúde. Esta nova resolução tem por objetivo estabelecer padrões para o funcionamento dos

Serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal fundamentados na qualificação, na humanização

da atenção e gestão, e na redução e controle de riscos aos usuários e ao meio ambiente

(BRASIL, 2002; 2008).

Um dos padrões normativos estabelecidos pela RDC 36/2008 é a infra-estrutura física.

Ela destaca a sala de PPP ou quarto PPP (pré-parto, parto e pós-parto), como um ambiente

único e reservado para o monitoramento e execução do trabalho de parto, parto e observação

da parturiente e seu recém-nascido na primeira hora de vida. A sala deve ser diferenciada das

salas comuns de parto, atendendo as exigências estabelecidas pela normativa, tais como:

acesso a métodos não farmacológicos e não invasivos de alívio à dor, de estímulos à evolução

fisiológica do trabalho de parto; escolha da posição no trabalho de parto; períodos clínicos do
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parto assistidos no mesmo ambiente (quarto PPP); contato imediato da mãe com o

recém-nascido; estímulo ao aleitamento materno ainda no ambiente do parto e a presença de

acompanhante de livre escolha da mulher (STANCATO; VERGÍLIO; BOSCO, 2011). Este

ambiente é destinado à humanização do atendimento ao parto, cujo objetivo é estimular o

vínculo mãe-filho com a presença de acompanhante, tendo em vista a redução do risco para a

saúde e garantir o bem-estar dos usuários dos serviços de obstetrícia e neonatologia.

Em 2016, o Ministério da Saúde publicou a portaria n° 2.068, instituindo diretrizes

para a organização da atenção integral e humanizada à mulher e ao recém-nascido no

Alojamento Conjunto (AC), visando qualificar o atendimento após o nascimento. Nela consta

que AC é o local em que a mulher e o recém-nascido sadio, logo após o nascimento,

permanecem juntos, em tempo integral, até a alta. Esse ambiente viabiliza um cuidado global

à mulher e ao recém-nascido, por parte do serviço de saúde; tendo como vantagens: vínculo

afetivo entre pai, mãe e filho; interação de outros membros da família com o recém-nascido;

favorece o estabelecimento efetivo do aleitamento materno com o apoio, promoção e

proteção; propicia aos pais e acompanhantes a observação e cuidados constantes ao

recém-nascido; fortalece o autocuidado e os cuidados com o recém-nascido, a partir de

atividades de educação em saúde desenvolvidas pela equipe multiprofissional; diminui o risco

de infecção relacionada à assistência em serviços de saúde; e propicia o contato dos pais e

familiares com a equipe multiprofissional por ocasião da avaliação da mulher e do

recém-nascido, e durante a realização de outros cuidados (BRASIL, 2016).

Como um processo horizontal que permeia todos os espaços do serviço e da rede, o

acolhimento é a atitude que todas as equipes devem adotar, para melhor escutar e atender às

necessidades singulares das mulheres/gestantes. O acolhimento passou a ser adotado no SUS

a partir das reivindicações dos conselhos, das conferências de saúde e dos próprios usuários;

ele é utilizado como uma tecnologia para possibilitar o direito ao acesso, atendimento e

resolutividade em tempo oportuno, além de propiciar vínculo de confiança e compromisso

entre as equipes e os serviços. Isso é uma das estratégias do SUS, que tem como objetivo

promover qualidade no atendimento, estimular e desenvolver relações humanas, solidariedade

e democracia entre os usuários e os profissionais (BRASIL, 2017, p. 13-14).

Em 2014 o Ministério da Saúde instituiu o Acolhimento e Classificação de Risco em

Obstetrícia (A&CRO), que foi atualizado em 2017, para todos os serviços de urgência e

emergência obstétrica do país. O Manual de A&CRO foi elaborado para orientar e padronizar

o comportamento dos profissionais de saúde que atuam nos serviços de assistência ao parto,

com intuito de evitar problemas assistenciais que possam levar a desfechos adversos, e
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proporcionar atendimento qualificado, ágil e resolutivo para cada caso (SERAFIM et al.,

2020).

Dessa forma, o acolhimento e a classificação de risco tornaram-se uma ferramenta de

organização do processo, a partir de critérios que visam priorizar o atendimento às gestantes

com sinais e sintomas mais graves e ordenar todas as suas necessidades. Ele tem início

quando a mulher chega à instituição, com identificação da situação/reclamação ou outras

demandas comunicadas por ela (MOREIRA et al., 2021).

3.3 ATUAÇÃO DA ENFERMEIRA OBSTETRA NA ATENÇÃO AO PARTO E

NASCIMENTO

O parto é um evento feminino e natural quando é chegado o momento aguardado pela

mulher, o nascimento do bebê. Antigamente os partos eram realizados em domicílios, com

auxílio de uma parteira de confiança com conhecimentos adquiridos através de tradições,

juntamente dos seus familiares (FERNANDES et al., 2021). Em meados do século XX este

evento começou a ser institucionalizado, passando a acontecer em ambiente hospitalar,

aderindo técnicas rotineiras e protocolizadas. Desse modo, a assistência ao parto passou a ser

demasiadamente intervencionista, fazendo uso de tecnologias extremamente prejudiciais para

a parturiente e recém-nascido, além de favorecer a realização de cesarianas em gestantes de

risco habitual (LIMA et al., 2020)

A hipermedicalização, representa uma ameaça à saúde materna e neonatal, refletindo

em altas taxas de mortalidade. Por outro lado, a enfermeira obstetra vem empoderando-se do

seu importante papel na assistência obstétrica qualificada e humanizada, tendo em vista a

diminuição da utilização de tecnologias invasivas, a priorização das necessidades da mulher e

o respeito ao protagonismo feminino e ao processo fisiológico do nascimento (LEAL, et al.,

2020).

Em 1998, o Ministério da Saúde deu início a uma política que apoia financeiramente

as universidades federais e secretarias estaduais e municipais de saúde, para a realização de

cursos de especialização em enfermagem obstétrica, em todo o território nacional, tendo em

vista que o parto normal, sem distocia de ombro, voltasse a ser de competência exclusiva de

enfermeiros obstetras e, dessa forma, visando a redução de intervenções médicas consideradas

desnecessárias aos partos normais (AMARAL et al., 2018).

Dentre as medidas adotadas pelo Ministério da Saúde, para a reorientação do modelo

assistencial, mencionam-se as Portarias GM/MS de n°. 2.815/98 e 169/98, que regulamenta a
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assistência obstétrica realizada por enfermeiros, incluindo o parto normal realizado pelo

profissional na lista de procedimentos do Sistema Único de Saúde e a emissão de Autorização

de Internação Hospitalar (AIH) assinada pelo mesmo (CASSIANO et al., 2021).

Com base na Resolução nº 516/2016, o Conselho Federal de Enfermagem estabeleceu

que a enfermeira obstetra deve exercer sua função incorporada às redes de atenção à saúde,

garantindo assistência integral e de qualidade, tendo como base evidências científicas e

humanizada, às mulheres, seus recém-nascidos e familiares e/ou acompanhantes. Esta

resolução traz como competências das enfermeiras obstetras: realizar acolhimento à mulher e

ao acompanhante; avaliar todas as condições de saúde materna, clínicas e obstétricas, assim

como as do feto; assegurar o atendimento à mulher no pré-natal, parto e puerpério através da

consulta de enfermagem; avaliar a evolução do trabalho de parto e as condições maternas e

fetais, adotando tecnologias apropriadas na assistência e tomada de decisão, levando em

consideração a autonomia e protagonismo da mulher; registrar no prontuário da mulher e do

recém-nascido as informações inerentes ao processo de cuidar, de forma clara, objetiva e

completa; encaminhar a mulher e/ou recém-nascido a um nível de assistência mais complexo,

caso sejam detectados fatores de risco e/ou complicações que justifiquem; participar de ações

interdisciplinares e intersetoriais, entre outras, que promovam a saúde materna e infantil;

promover educação em saúde, baseado nos direitos sexuais, reprodutivos e de cidadania,

dentre outras funções (COFEN, 2016).

É imprescindível a atuação da enfermeira obstetra no cenário do parto humanizado,

tendo em vista que essas profissionais assumem uma conduta objetiva e racional, de forma

individualizada e integral, a partir da compreensão do processo natural de parturição. O que

proporciona um bem-estar materno, trazendo à parturiente mais conforto, determinação e

segurança (SIQUEIRA et al., 2019). Desse modo, diminuem as chances de casos de partos

instrumentalizados e procedimentos invasivos, consequentemente aumentam a probabilidade

de partos vaginais espontâneos (OLIVEIRA et al., 2021).

Estudo desenvolvido em 606 maternidades do SUS que avaliou a atuação da

enfermeira obstetra na atenção ao parto; mostrou que, nos partos assistidos por enfermeiras, o

preenchimento do partograma foi mais constante e foi menor a chance de litotomia,

episiotomia, ocitocina e cesariana. A inclusão da enfermeira na assistência ao parto vaginal

tem mostrado resultados satisfatórios, proporcionando às parturientes um parto mais

fisiológico e respeitoso (GAMA et al., 2021).

Com a busca das mulheres por um parto que respeite os aspectos fisiológicos tem

aumentado a procura pelo parto domiciliar planejado e com isso, maior atuação de
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enfermeiras obstetras. Estudo que abordou o tema mostrou que a motivação da busca pelo

parto domiciliar surgiu a partir do acesso a informações, participação em grupo de gestantes e

também por já terem vivenciado violência obstétrica. E na vivência de um parto domiciliar

planejado, as mulheres descreveram a experiência como um parto tranquilo, com respeito e

autonomia, um momento como se fosse fantástico, intenso, inesquecível e de protagonismo

feminino (BAGGIO, 2022).
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4.MÉTODO

4.1 TIPO DO ESTUDO

Estudo quantitativo, transversal, de âmbito estadual, desenvolvido em ambiente

virtual, de forma não presencial. O estudo trata-se de um recorte do macroprojeto intitulado

“Enfermeiras obstetras na atenção ao parto em instituições hospitalares de Santa Catarina”,

cujo objetivo geral é identificar a presença e atuação de enfermeiras obstetras na atenção ao

parto e nascimento em instituições hospitalares no estado de Santa Catarina segundo número

de nascimentos, nível de complexidade, tipo de hospital e localização geográfica. Este recorte

analisou as instituições hospitalares de médio porte que registraram entre 501 e 2.000

nascimentos no Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) no ano de 2019 no

estado de Santa Catarina, de modo a verificar a presença e atuação de enfermeiras obstetras na

atenção ao parto e nascimento nas instituições de médio porte no estado.

4.2 LOCAL DO ESTUDO

O presente estudo foi realizado em estabelecimentos de saúde que registraram entre

501 e 2.000 nascimentos no Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) no ano

de 2019, no estado de Santa Catarina.

4.3 POPULAÇÃO E AMOSTRA

A amostra contou com a totalidade da população do estudo, foram identificados 35

estabelecimentos de saúde e realizado o convite à participação na pesquisa; destes, apenas 10

aceitaram, 2 recusaram e os demais não deram resposta.

4.4 PARTICIPANTES

Como participantes desta pesquisa, tivemos os informantes-chave indicados pelos

gestores dos estabelecimentos de saúde. O convite à participação foi realizado

preferencialmente ao enfermeiro(a) responsável pela gestão do Serviço de Enfermagem na

Maternidade ou, na ausência deste, o enfermeiro(a) com Anotação de Responsabilidade
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Técnica pelo Serviço de Enfermagem, conforme Resolução No 458/2014 do Conselho

Federal de Enfermagem (COFEN).

4.5.COLETA DE DADOS

A coleta de dados foi realizada de forma virtual, por contato telefônico. Ocorreu em

duas etapas: Inicialmente era feito contato com os gestores das instituições de saúde para

apresentação do projeto de pesquisa e encaminhamento do Sumário Executivo (Apêndice A),

que continha informações sobre o projeto, juntamente com um modelo de Carta de Anuência

(Apêndice B). À medida que iam retornando as Cartas de Anuência, assinadas pelo gestor da

instituição, procedeu-se à submissão de nova emenda ao Comitê de Ética em Pesquisa para a

inclusão da instituição no estudo, deu-se início à segunda etapa da coleta.

Nesta segunda etapa foi realizado contato telefônico com o informante-chave,

indicado pelo gestor da instituição, para a realização de uma entrevista, foi aplicado um

questionário eletrônico denominado "Enfermeiras obstetras na atenção ao parto em

instituições hospitalares de Santa Catarina”, sendo preenchido pelo entrevistador conforme as

respostas do entrevistado, levando em torno de 25 minutos para realizar a entrevista. Este

instrumento foi elaborado na plataforma Google Forms, contendo perguntas sobre as

características da instituição; atuação do entrevistado no estabelecimento de saúde; a presença

da enfermeira obstetra na admissão de gestantes por motivo de nascimento e na evolução do

trabalho de parto, parto e pós-parto; atuação da enfermeira obstetra na avaliação da evolução

do trabalho de parto e condições fetais; atuação da enfermeira obstetra na assistência ao parto

normal sem distocia e na transferência do cuidado ao profissional médico em casos de

distocias obstétricas; atuação da enfermeira obstetra na assistência ao recém-nascido em sala

de parto e na assistência ao recém-nascido que necessite de intervenção imediata; a presença

de protocolos institucionais que normatizem a atuação da enfermeira obstetra na atenção ao

parto e nascimento como integrante de equipe multidisciplinar; a estrutura física e os recursos

materiais disponíveis para a atuação da enfermeira obstetra na atenção ao parto e nascimento;

e os principais indicadores da atenção ao parto e nascimento (número de parto vaginais, de

partos vaginais atendidos por enfermeira obstetra e número de cesarianas).

A coleta era iniciada com a leitura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

(TCLE) (Apêndice C) que, ao final da entrevista, era encaminhado para o e-mail do

participante juntamente com o formulário dos indicadores de resultados da assistência.
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4.6 ANÁLISE DOS DADOS

Os dados coletados foram dispostos em uma planilha do Excel e analisados de forma

descritiva no Software Stata 13, valor absoluto e percentual.

4.7.ASPECTOS ÉTICOS

O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres

Humanos via Plataforma Brasil da UFSC, sendo aprovado sob o Certificado de Apreciação

Ética nº 49470621.1.0000.0121, emitido em 04 de outubro de 2021 com a participação de um

hospital da amostra. Foram respeitadas a Resolução No 466 de 12 de dezembro de 2012 do

Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2012) quanto aos aspectos éticos e as recomendações

do Ofício Circular nº 2/2021 para a condução de pesquisas em ambiente virtual. Após

aprovação de todas as questões éticas envolvidas, foi realizado contato com os demais

estabelecimentos de saúde, após o fornecimento das cartas de anuência, foram enviadas

emendas ao Comitê de Ética em Pesquisa para a inclusão das instituições de saúde

participantes, e na sequência, realizada a coleta de dados. Todos os participantes aceitaram o

convite de forma voluntária e concordaram com o Termo de Consentimento Livre e

Esclarecido (TCLE), que foi assinado digitalmente pelo pesquisador responsável e ao final de

cada coleta de dados era solicitado a devolução do mesmo, assinado pelo participante.
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5. RESULTADOS

Os resultados e a discussão do presente estudo estão apresentados em forma de

manuscrito, seguindo os critérios da Normativa de 2017 para elaboração de Trabalho de

Conclusão de Curso do Curso de Graduação em Enfermagem da Universidade Federal de

Santa Catarina. Desse modo, o estudo resultou em um manuscrito intitulado: A atuação das

enfermeiras obstetras na assistência ao parto nos hospitais de médio porte no estado de Santa

Catarina.

5.1 MANUSCRITO - A ATUAÇÃO DAS ENFERMEIRAS OBSTETRAS NA

ASSISTÊNCIA AO PARTO NOS HOSPITAIS DE MÉDIO PORTE NO ESTADO DE

SANTA CATARINA

RESUMO

O estudo objetivou identificar a atuação das enfermeiras obstetras na atenção ao parto e

nascimento em instituições hospitalares de médio porte no estado de Santa Catarina. A análise

ocorreu em 10 estabelecimentos de saúde que registraram entre 501 e 2.000 nascimentos no

Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos no ano de 2019 no estado de Santa Catarina.

Os resultados da análise mostraram que todas as instituições pesquisadas são hospitais gerais

ou de especialidades, 60% dispõem de leitos mistos (públicos e privados), 20% apenas leitos

públicos, 20% apenas leitos privados; 40% são credenciadas como Hospital Amigo da

Criança e apenas 30% fazem parte da Rede Cegonha; 90% possuem equipamentos que

permitem o parto em posições verticalizadas e todos disponibilizam métodos não

farmacológicos para alívio da dor. A enfermeira obstetra está presente em todas as instituições

pesquisadas, atuando como parte integrante da equipe multidisciplinar, no trabalho de parto,

parto e pós-parto imediato, bem como no cuidado ao recém nascido.

Descritores: enfermeiras obstétricas; parto; parturiente; política pública de saúde;

humanização da assistência.

INTRODUÇÃO

Nos tempos antigos, o parto era considerado um evento familiar, protagonizado pela

mulher e auxiliado por parteiras no ambiente domiciliar. Todavia, com os avanços das

tecnologias, este modelo de assistência sofreu transformações, tornando-se uma assistência

hospitalocêntrica e medicalizadora. Com estas mudanças, houve uma redução nos índices de
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morbimortalidade materna e neonatal, entretanto os casos de cesarianas cresceram no Brasil;

os indicadores mostram que vêm aumentando desde 2000, atingindo o percentual de 57% em

2014 e que se mantém até os dias atuais (MELO et al., 2017; BRASIL, 2017, BRASIL, 2021).

Esse novo modelo de cuidado obstétrico hospitalar favoreceu o uso rotineiro de

tecnologias e intervenções que podem ser danosas à mulher e ao bebê, tais como episiotomia,

ocitocina, aspiração de vias aéreas do recém-nascido, a própria cesariana, entre outras

(BRASIL, 2017; NEVES et al., 2021). Frente a isso, destaca-se a importância e influência das

enfermeiras obstetras; estas profissionais podem e devem assumir uma posição estratégica

para promover um parto natural e humanizado baseado nas boas práticas, visando preservar a

fisiologia do processo de parturição, respeitar os direitos da mulher e estimular o

protagonismo da mesma (PRATA, PROGIANTI, 2013 e FERREIRA et al., 2022).

Nas últimas décadas, a atenção ao parto e nascimento vem evoluindo mundialmente.

Em 1985, a Organização Mundial da Saúde (OMS) lançou um documento intitulado

“Tecnologias apropriadas para o parto e nascimento”, instituindo as boas práticas obstétricas,

visando alcançar a redução do índice de mortalidade materno-infantil. Este documento tem a

intenção de padronizar a assistência prestada às gestantes e minimizar intervenções

desnecessárias. Dentre as práticas recomendadas, estão a garantia de uma assistência

respeitosa e comunicação efetiva entre parturiente e a equipe de saúde; o direito de ter a

presença de um acompanhante durante o parto e o nascimento; a liberdade de escolha da

posição de parir e do manejo da dor; o estímulo de movimentação durante o trabalho de parto;

a garantia do contato pele entre mãe e bebê; a amamentação na primeira hora de vida, entre

outras (PEREIRA et al., 2017; FEIJÃO, BOECKMANN, MELO, 2017 e OPAS, 2018)

Apesar das recomendações da OMS a longa data, percebe-se que ainda há uma

fragilidade no que tange a implementação das boas práticas obstétricas. Um estudo realizado

numa maternidade de referência no estado do Ceará, mostrou que a maioria (84,0%) das

parturientes não utilizaram métodos não farmacológicos para alívio da dor durante o trabalho

de parto e que (67,0%) permaneceram em dieta zero nesse período; 84,7% não tiveram a

presença do acompanhante e somente 48,3% dos partos foram registrados no partograma; a

prática da tricotomia também apareceu nos resultados, sendo realizada em 14,7% das

mulheres (MELO et al., 2017). Outro estudo realizado em estabelecimentos de saúde com 500

ou mais partos/ano revelou que, a punção venosa periférica foi realizada em 70% das

mulheres e o uso de ocitocina em 40%; a posição de litotomia durante o trabalho de parto teve

uma prevalência de 92%, a manobra de Kristeller 37% e a episiotomia 56% (LEAL et al.,

2014)
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Em 1986 o exercício profissional das enfermeiras obstetras foi regulamentado pela Lei

nº 7.498, incubindo à estas profissionais: prestar o cuidado à parturiente e ao parto normal;

identificar distocias obstétricas e tomar decisões antes da assistência médica, bem como

realizar episiotomia e episiorrafia, com aplicação de anestesia local, somente quando houver

necessidade. É indispensável a atuação da enfermeira obstetra no processo de parturição,

considerando que sua assistência humanizada, compreende o processo natural do parto,

proporcionando à mulher conforto, bem-estar, determinação e segurança, além de minimizar

partos instrumentalizados e favorecer o parto vaginal (BRASIL, 1987; SIQUEIRA et al.,

2019).

Com a preocupação de melhorar a qualidade da assistência prestada à mulher e ao

recém-nascido, o Ministério da Saúde juntamente com órgãos reguladores do exercício

profissional lançou propostas de programas e políticas públicas para atenção ao parto e

nascimento (LEITE, 2018). Dentre eles destacam-se o Programa de Humanização ao Pré-natal

e Nascimento (PHPN), a Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal, a Rede

Cegonha, a Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC) e a Rede de Atenção Materno

Infantil (RAMI).

Diante do exposto, o estudo pretendeu identificar a atuação das enfermeiras obstetras

na atenção ao parto e nascimento em instituições hospitalares de médio porte no estado de

Santa Catarina, considerando os indicadores nacionais que apontam que a atuação destas

profissionais ainda é mínima e desconhecida no estado de Santa Catarina.

MÉTODO

Pesquisa de abordagem quantitativa, transversal, de nível estadual, desenvolvido em

âmbito virtual. O presente estudo é um recorte do macroprojeto intitulado “Enfermeiras

obstetras na atenção ao parto em instituições hospitalares de Santa Catarina” no qual foram

avaliados os estabelecimentos de saúde de médio porte.

A pesquisa identificou 35 estabelecimentos de saúde caracterizados de médio porte,

que tiveram registros entre 501 e 2.000 de nascimentos no Sistema de Informações sobre

Nascidos Vivos (SINASC), em 2019, no estado de Santa Catarina; todavia, apenas 10

instituições aceitaram participar da pesquisa. A coleta de dados foi conduzida por meio de

entrevistas via contato telefônico, com aplicação de um questionário eletrônico, preenchido

pelo entrevistador conforme as respostas do entrevistado. O mesmo foi elaborado na

plataforma Google Forms, contendo perguntas sobre características do estabelecimento;

função desempenhada pelo entrevistado na instituição de saúde; a presença da enfermeira
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obstetra na admissão de gestantes por motivo de nascimento e na evolução do trabalho de

parto, parto e pós-parto; atuação da enfermeira obstetra na avaliação da evolução do trabalho

de parto e condições fetais, na assistência ao parto normal sem distocia e na transferência do

cuidado ao profissional médico em casos de distocias obstétricas, na assistência ao

recém-nascido em sala de parto e na assistência ao recém-nascido que necessite de

intervenção imediata; a presença de protocolos institucionais que normatizem a atuação da

enfermeira obstetra na atenção ao parto e nascimento como integrante de equipe

multidisciplinar; a estrutura física e os recursos materiais disponíveis para a atuação da

enfermeira obstetra na atenção ao parto e nascimento; e os principais indicadores da atenção

ao parto e nascimento.

As entrevistas foram realizadas via contato telefônico, com enfermeiros responsáveis

pela gestão do Serviço de Maternidade, indicados pelos gestores dos estabelecimentos de

saúde por meio das cartas de anuência. Os dados coletados foram dispostos em uma planilha

do Excel e a sua análise foi executada de forma descritiva no Software Stata 13, com a

frequência absoluta e relativa.

Este projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres

Humanos via Plataforma Brasil da UFSC, sob o Certificado de Apreciação Ética nº

49470621.1.0000.0121, emitido em 04 de outubro de 2021. Os Termos de Consentimento

Livre e Esclarecido (TCLE) foram apresentados aos participantes e solicitado a assinatura dos

mesmos, ao final de cada entrevista.

RESULTADOS

Dos 34 estabelecimentos selecionados, dez participaram da pesquisa, sendo todos

(100%) classificados como hospitais gerais ou de especialidades; destes, dois (20%) possuem

leitos públicos, dois (20%) dispõem de leitos privados e seis (60%) disponibilizam leitos

mistos (públicos e privados). Com relação a atividades de formação profissional, os

estabelecimentos oferecem apenas estágios para alunos de graduação, seis (60%) disseram

ofertar estágio para alunos do curso de Medicina e oito (80%) para alunos do curso de

Enfermagem. Dos hospitais pesquisados, apenas quatro (40%) possuem a certificação

“Hospital Amigo da Criança”, três (30%) fazem parte da Rede Cegonha e um (10%) está em

processo de habilitação; três (30%) são referências para internação e parto de gestantes de

risco e quatro (40%) são referências para internação de recém-nascido de alto risco (Tabela

1).
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Tabela 1 - Caracterização dos hospitais de médio porte na atenção ao parto no estado de Santa Catarina.
2022 (n= 10)

n %
Classificação dos estabelecimentos de saúde

Hospital Geral ou de Especialidades 10 100
Maternidade e Serviço de Ginecologia - -

Financiamento dos leitos de obstetrícia
Todos públicos (SUS) 2 20
Mistos (públicos e privados) 6 60
Todos privados (particular e convênio) 2 20

Atividades de Formação Profissional
Residência Médica em Obstetrícia - -
Residência Médica em Neonatologia - -
Residência de Enfermagem em Obstetrícia - -
Residência Multiprofissional na Área de Saúde da

Mulher/Obstetrícia
- -

Estágio para alunos de graduação do Curso de Medicina 6 60
Estágio para alunos de graduação do Curso de Enfermagem 8 80

Hospital Amigo da Criança
Sim 4 40
Não 6 60

Rede Cegonha
Sim 3 30
Não 6 60
Em processo de habilitação 1 10

Referência para internação e parto de gestante de risco
Sim 3 30
Não 7 70

Referência para o recém-nascido de alto risco
Sim 4 40
Não 6 60

No que se refere a estrutura física e aos recursos hospitalares, três (30%) instituições

disseram que as mulheres em trabalho de parto ficam em quartos de Pré-Parto, Parto e

Pós-Parto (PPP) ou em quartos individuais e sete (70%) em sala coletiva, pré-parto, com

separação de cortina/box entre leitos. No momento do parto, três (30%) instituições atendem

às mulheres no mesmo local onde são atendidas durante o trabalho de parto, cinco (50%)

depende do caso, podem permanecer no mesmo local do trabalho de parto ou serem

transferidas para a sala de parto; e em duas (20%) instituições as mulheres são transferidas

para a sala de parto. Quanto ao atendimento de rotina ao recém-nascido, cinco (50%)

disseram que atendem no mesmo ambiente onde foi realizado o parto, um (10%) disse que

depende do caso, podem permanecer no mesmo local do parto ou serem atendidos em outro

ambiente e quatro (40%) responderam que atendem em outro ambiente. Nove (90%)

estabelecimentos disseram possuir equipamentos que permitem o parto em posições

verticalizadas, tais como banquetas, mesas e cadeiras de parto. Sobre métodos não

farmacológicos para alívio da dor, todas possuem espaço para deambulação de pacientes

(100%) e seis (60%) instituições possuem espaço exclusivo para a deambulação, dois (20%)

disponibilizam banheira com água quente, seis (60%) possuem massageadores, oito (80%)

possuem cavalinho, sete (70%) tem espaldar/escada de Ling, oito (80%) tem barra fixa e
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todos (100%) possuem banheiro com chuveiro e bola suíça. Quanto à analgesia de parto,

metade das instituições disponibiliza 24 horas e a outra metade não disponibiliza (Tabela 2).

Tabela 2 - Estrutura física e recursos dos hospitais de médio porte na atenção ao parto no estado de Santa
Catarina. 2022 (n= 10)

n %
Local de atendimento das mulheres em TP

Quarto PPP, quarto individual 3 30
Sala coletiva, pré-parto, com separação de cortina/box entre leitos 7 70

Local de atendimento das mulheres no momento do parto
No mesmo local onde são atendidas durante o TP 3 30

Depende do caso, podem permanecer no mesmo local do TP ou
serem transferidas para a sala de parto

5 50

São transferidas para a sala de parto 2 20
Local de atendimento de rotina dos recém-nascidos

No mesmo ambiente onde ocorreu o parto 5 50
Depende do caso, podem permanecer no mesmo local onde ocorreu o

parto ou serem atendidos em outro ambiente
1 10

Em outro ambiente 4 40
Disponibilidade de equipamento que permita o parto em posições
verticalizadas (banqueta, mesa, cadeira de parto)

Sim 9 90
Não 1 10

Disponibilidade de métodos não farmacológicos para o alívio da
dor

Espaço para a deambulação das parturientes 10 100
Espaço exclusivo para a deambulação das parturientes 6 60
Banheira com água quente para uso das parturientes 2 20
Banheiro com chuveiro 10 100
Massageadores 6 60
Bola suíça 10 100
Cavalinho 8 80
Espaldar/Escada de Ling 7 70
Barra fixa 8 80

Analgesia de parto
24 horas 5 50
Não disponibiliza 5 50

TP: Trabalho de Parto

As enfermeiras obstetras estão presentes em todas (100%) as instituições pesquisadas,

entretanto, apenas três (30%) possuem Obstetrizes. Quanto a presença da enfermeira obstetra

no Acolhimento e Classificação de Risco em Obstetrícia (A&CR), ela está presente 24 horas

por dia em cinco (50%) instituições; em todos os plantões diurnos em uma (10%); alguns

plantões diurnos em uma (10%); uma (10%) instituição disse que não possui enfermeira

obstetra no A&CR e duas (20%) não possuem A&CR em Obstetrícia. Já nos setores de

Admissão e Emergência Obstétrica, Centro Obstétrico, Centro de Parto Normal ou Centro

Cirúrgico; sete (70%) estabelecimentos disseram ter a presença dessas profissionais 24 horas

por dia; dois (20%) disseram ter em todos os plantões diurnos; e um (10%) disse ter apenas

em alguns plantões. No Alojamento Conjunto, a enfermeira obstetra está presente 24 horas

por dia em cinco (50%) instituições; em todos os plantões diurnos em duas (20%); alguns

plantões diurnos em um (10%) e duas (20%) instituições disseram não possuir Enfermeira no

Alojamento Conjunto (Tabela 3).
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Tabela 3 - Presença das enfermeiras obstetras nos hospitais de médio porte na atenção ao parto no estado
de Santa Catarina. 2022 (n= 10)

n %
Enfermeira Obstetra na instituição

Sim 10 100
Não - -

Obstetriz na instituição
Sim 3 30
Não 7 70

Enfermeira Obstetra no A&CR em Obstetrícia
24h por dia 5 50
Em todos os plantões diurnos 1 10
Alguns plantões diurnos 1 10
Não possui Enfermeira Obstetra no A&CR em Obstetrícia 1 10
Não possui A&CR em Obstetrícia 2 20

Enfermeira Obstetra no Setor de Admissão/Emergência Obstétrica
24h por dia 7 70
Em todos os plantões diurnos 2 20
Alguns plantões 1 10

Enfermeira Obstetra no Centro Obstétrico, Centro de Parto Normal ou Centro
Cirúrgico

24h por dia 7 70
Em todos os plantões diurnos 2 20
Alguns plantões 1 10

Enfermeira Obstetra no Alojamento Conjunto
24h por dia 5 50
Em todos os plantões diurnos 2 20
Alguns plantões diurnos 1 10
Não possui enfermeira obstetra no Alojamento Conjunto 2 20

Sobre a atuação das enfermeiras obstetras na assistência ao parto; todos (100%) os

hospitais confirmaram que estas profissionais atendem todas as gestantes, independente do

risco obstétrico. A respeito das condutas realizadas durante o parto; nove (90%) instituições

disseram que a enfermeira obstetra sempre realiza a ausculta dos batimentos cardíacos fetais e

um (10%) disse que essa prática é realizada de forma esporádica, às vezes; o toque vaginal é

realizado sempre, em cinco (50%) instituições; às vezes, em quatro (40%) e raramente, em

uma (10%). Três (30%) hospitais disseram que a enfermeira obstetra sempre registra os dados

no Partograma, dois (20%), raramente e cinco (50%) disseram que nunca registram. No

acompanhamento da evolução do trabalho de parto e no atendimento ao parto normal sem

distocia de gestante de risco obstétrico habitual, todos (100%) os hospitais confirmaram a

atuação da enfermeira obstetra nestes momentos, como parte integrante da equipe

multidisciplinar. Quanto ao atendimento ao recém-nascido, a enfermeira obstetra realiza os

cuidados como parte integrante da equipe multidisciplinar em nove (90%) estabelecimentos; e

em um (10%) estabelecimento, esta profissional presta os cuidados ao recém-nascido de

forma autônoma e solicita a presença do profissional médico em caso de intercorrências. Sete

(70%) instituições dispõe de normas, protocolos clínicos e rotinas técnicas para assistência ao

trabalho de parto e parto de gestantes de risco obstétrico habitual atendida por enfermeira

obstetra (e/ou obstetriz) como integrante de equipe multidisciplinar (Tabela 4).



33

Tabela 4 - Atuação das enfermeiras obstetras nos hospitais de médio porte na atenção ao parto no estado
de Santa Catarina. 2022 (n= 11)

n %
Atendimento conforme grau de risco gestacional

Atende todas as gestantes, independente do risco obstétrico 10 100
Atende somente gestantes de risco obstétrico habitual - -

Ausculta dos batimentos cardíaco fetais
Sim, sempre 9 90
Sim, às vezes 1 10
Raramente - -
Nunca - -

Realiza o toque vaginal
Sim, sempre 5 50
Sim, às vezes 4 40
Raramente 1 10
Nunca - -

Registra os dados no Partograma
Sim, sempre 3 30
Sim, às vezes - -
Raramente 2 20
Nunca 5 50

Acompanhamento da evolução do TP
Ela não realiza o acompanhamento da evolução do trabalho de parto - -
Ela acompanha o TP quando o profissional médico não está disponível - -
Ela acompanha o TP como parte integrante da equipe multidisciplinar (em conjunto) 10 100
Ela acompanha o TP de forma autônoma e solicita a presença do profissional médico em

caso de distocias obstétricas
- -

Atendimento do parto normal sem distocia de gestante de risco obstétrico habitual
Ela não atende o parto - -
Ela atende o parto quando o profissional médico não está disponível - -
Ela atende o parto como parte integrante da equipe multidisciplinar (em conjunto) 10 100
Ela atende o parto de forma autônoma e solicita a presença do profissional médico em caso

de distocias obstétricas
- -

Atendimento ao recém-nascido em sala de parto
Ela não realiza o atendimento do recém-nascido - -
Ela realiza o atendimento do recém-nascido como parte integrante da equipe multidisciplinar

(em conjunto)
9 90

Ela realiza o atendimento do recém-nascido de forma autônoma e solicita a presença do
profissional médico em caso intercorrências

1 10

Normas, protocolos clínicos e rotinas técnicas para assistência ao trabalho de parto e
parto de gestantes de risco obstétrico habitual atendida por enfermeira obstetra (e/ou
obstetriz) como integrante de equipe multidisciplinar

Sim 7 70
Não 3 30

TP: Trabalho de Parto

DISCUSSÃO

De acordo com os resultados descritos, todos os hospitais pesquisados classificados

como de médio porte no estado de Santa Catarina são hospitais gerais; a maioria deles

dispõem de leitos mistos, ou seja, leitos financiados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e

privados; e a minoria disponibiliza somente leitos privados.

O resultado deste estudo mostra que a enfermeira obstetra está presente em todas as

instituições pesquisadas, todavia, a presença da obstetriz foi identificada em apenas três

instituições. A presença e atuação destas profissionais é indispensável, considerando que seu

modelo de assistência humaniza o parto e protagoniza a mulher. Além do mais elas são fatores
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determinantes na redução das taxas de mortalidade materna e neonatal, bem como na

diminuição dos índices de cesariana (SILVA, AOYAMA, 2020).

Sobre a atuação das obstetrizes, cabe ressaltar que somente em 2005 o Brasil passou a

contar com a sua formação, são profissionais que realizam assistência às gestantes de risco

habitual durante todo o ciclo gravídico-puerperal, semelhantemente a enfermeira obstetra,

diferenciando-se apenas pela formação profissional, tendo em vista que a titulação de

“Obstetriz” é adquirida por meio do curso de graduação em Obstetrícia oferecido pela Escola

de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo (EACH-USP), único no

país. Já para tornar-se enfermeira obstetra, é necessário cursar uma graduação em

Enfermagem, seguida de uma especialização em Obstetrícia (CASTRO et al., 2017).

Nas instituições pesquisadas, identificou-se a oferta de estágios para alunos de

graduação em Enfermagem e Medicina, o que denota a contribuição destas instituições para a

formação de profissionais da saúde, possibilitando vivências da prática profissional, além de

gerar conhecimento e desenvolvimento. De acordo com o Ministério da Saúde (2021), um dos

principais objetivos dos hospitais de ensino é garantir uma formação qualificada de novos

profissionais de saúde, bem como a educação permanente em saúde para aqueles profissionais

que já atuam, tendo como prioridade as áreas estratégicas do SUS.

Entretanto, não foi identificado em nenhuma das instituições a oferta de programas de

residência de enfermagem em obstetrícia e neonatologia, mostrando uma lacuna no que se

refere à formação de profissionais especialistas, considerando que a residência se trata de um

modelo de ensino-serviço no formato de cursos de especialização, que são disponibilizados

por estabelecimentos de saúde, sendo orientados por profissionais capacitados (BRASIL,

2022). Também, não foi identificado a oferta de residência médica nessas áreas,

possivelmente esse fato pode estar associado a maior atuação das enfermeiras obstetras.

Historicamente, a residência em enfermagem surgiu no Brasil em 1961, por meio do

Hospital Infantil do Morumbi, em São Paulo, visando aprimorar a Enfermagem Pediátrica por

meio de atividades teórico-práticas; e em 2013, surgiu o Programa Nacional de Residência em

Enfermagem Obstétrica (PRONAENF), com o objetivo de capacitar profissionais de

enfermagem para prestar um cuidado baseado em evidências científicas, boas práticas,

diretrizes do SUS e políticas públicas; exercendo o cuidado desde o processo reprodutivo até

o final do ciclo gravídico da mulher, com a inclusão da família na assistência (MARTINS et

al., 2016; LIMA et al., 2015; BRASIL, 2012).

Dos hospitais analisados, apenas 40% são credenciados como Hospital Amigo da

Criança e somente 30,0% fazem parte da Rede Cegonha. Apesar do baixo percentual,
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considera-se um avanço na assistência obstétrica, tendo em vista que essas estratégias visam a

melhoria e a qualidade da assistência ofertada à mulher e ao recém-nascido. O Ministério da

Saúde (2022) declara que crianças nascidas em hospitais intitulados “Amigo da Criança”, têm

menor possibilidade de sofrer intervenções desnecessárias logo após o nascimento, tais como

uso de oxigênio inalatório, aspiração de vias aéreas e uso de incubadora; outra vantagem é

que nascendo nestes hospitais, a chance do recém-nascido ser amamentando na primeira hora

de vida aumenta em 9%. A Rede Cegonha foi lançada em 2011, pelo Ministério da Saúde,

com o objetivo de garantir um cuidado humanizado à mulher desde o período reprodutivo até

o processo de parturição e do puerpério, também garante às crianças um nascimento seguro,

bem como o crescimento e desenvolvimento saudável; além disso, ela combate a mortalidade

materna e infantil (BOING et al., 2021; BRASIL, 2022).

Mulheres que sofrem intercorrências durante o período gravídico e de parturição,

precisam de uma assistência especializada, bem como o recém-nascido considerado de alto

risco. Esses indivíduos necessitam de internação em maternidades que são referências para

tais situações, a fim de assegurar o bem-estar e a saúde de ambos (PORTO, PINTO, 2019).

Dentre as instituições analisadas, 30% são referências para internação e parto de gestantes de

risco e 40% são referências para recém-nascidos considerados de alto risco.

Apesar da nova proposta da RDC 36/2008, que substitui as tradicionais salas de parto

e pré-parto coletivo por quartos PPPs (pré-parto, parto, pós-parto), observa-se que o ambiente

coletivo ainda está em evidência durante os processos de trabalho de parto e parto. Os

resultados deste estudo mostraram que, na maioria das instituições, as mulheres durante o

trabalho de parto e no atendimento ao parto, permanecem em salas coletivas, com leitos

separados por cortina/box; e na minoria, em quartos PPP. Este modelo além de interferir na

privacidade da mulher, impossibilita o uso de métodos não farmacológicos para alívio da dor,

o que dificulta todo o processo de parturição. Os quartos PPPs propostos pela RDC 36/2008

devem conter poltrona para acompanhante, berço e bancada com pia com espaço suficiente

para realizar os cuidados de higiene ao recém-nascido (BRASIL, 2008; BRASIL, 2019).

O estudo mostrou ainda, que parte das instituições atendem os recém-nascidos no

mesmo local do parto, entretanto uma outra parte realiza o atendimento em outro ambiente, o

que é considerado um ponto negativo, levando em conta que, o atendimento desses indivíduos

no mesmo local do nascimento, favorece a proximidade entre mãe e bebê, bem como o

contato pele a pele e a amamentação precoce, delongando procedimentos que podem ser

executados posteriormente (BRASIL, 2021).

A grande maioria das instituições dispõe de equipamentos que possibilitam o parto em
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posição vertical, tais como banquetas, mesas e cadeiras de parto. Esse método, além de

favorecer o parto humanizado e o protagonismo da mulher, traz benefícios fisiológicos que

auxiliam a descida do feto. Além disso, favorece a oxigenação fetal, diminuindo riscos de

hipotensão materna, potencializa as contrações uterinas, diminui a ocorrência de lacerações

perineais e o uso de episiotomia (VAZ et al., 2021).

O uso desses métodos não farmacológicos é importante para amenizar a dor, além de

reduzir intervenções farmacológicas e preservar a fisiologia do parto. Nas instituições

pesquisadas, os métodos não farmacológicos estão disponíveis em sua maioria, tais como

massageadores, cavalinho, espaldar/escada de Ling, barra fixa, bola suíça, banheiro com

chuveiro e espaço exclusivo para deambulação da parturiente. Desse modo, considera-se

vantajosa a disponibilidade desses recursos para manejar a dor durante o trabalho de

parto/parto, proporcionando conforto, bem-estar e uma experiência positiva à parturiente

(DIAS et al., 2018; SANTOS et al., 2020).

Outro método de controle e alívio da dor, a analgesia de parto, é garantido às mulheres

desde 1998 no Brasil por meio da portaria N.º 2.815, do Ministério da Saúde. Notou-se que,

apenas metade das instituições pesquisadas disponibilizam analgesia de parto 24 horas por

dia. As diretrizes nacionais de assistência ao parto normal indicam o acesso a esse método em

qualquer momento que a parturiente julgar necessário e for solicitado, independentemente da

fase do parto e do grau de dilatação em que se encontra (BRASIL, 1998; 2017).

Uma ação essencial para a construção de um vínculo de confiança entre as mulheres e

a equipe de profissionais e/ou o serviço de saúde é o acolhimento. O acolhimento quando é

associado à Classificação de Risco, leva o profissional a tomar decisões a partir de uma escuta

qualificada, atrelada ao raciocínio clínico baseado em protocolos fundamentados

cientificamente; desse modo, o acolhimento objetiva assegurar uma assistência especializada

à mulher e ao recém-nascido, durante todo o percurso de atendimento (BRASIL, 2018). Neste

estudo, a enfermeira obstetra esteve presente 24 horas por dia no Acolhimento e Classificação

de Risco em Obstetrícia (A&CRO) em metade das instituições e uma pequena parte alegou

não possuir A&CRO.

No que se refere às atribuições da enfermeira obstetra no âmbito do A&CRO, estão as

seguintes: deve prestar atendimento à mulheres que lhe compete, de modo acolhedor, a partir

de protocolos institucionais e com acesso ao obstetra, quando houver necessidade; ter uma

comunicação efetiva com equipe, deixando-a ciente das condutas que forem adotadas;

integrar-se a equipe multiprofissional do centro obstétrico/maternidade, a fim de atender às

demandas da mulher de modo efetivo; realizar a passagem de plantão regularmente e assumir
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a responsabilidade de nunca deixá-lo sem que outro profissional o assuma (BRASIL, 2014).

Em grande parte das instituições, também foi identificado a presença da enfermeira

obstetra, 24 horas por dia, nos setores de Admissão e Emergência Obstétrica, Centro

Obstétrico, Centro de Parto Normal ou Centro Cirúrgico; e no Alojamento Conjunto, 50% dos

estabelecimentos confirmaram sua presença 24 horas por dia. Observa-se que esta profissional

está presente desde a admissão até o final do ciclo gravídico da mulher, tornando

imprescindível a sua atuação nesses setores, tendo em vista que sua assistência melhora o

cuidado prestado e é reconhecida pela Organização Mundial da Saúde. Segundo o Ministério

da Saúde (2020) a atuação da enfermeira obstetra vai muito além do parto e nascimento, ela

também atua nos direitos sexuais e reprodutivos, na pré- concepção e gestação, na assistência

ao recém-nascido, bem como nos cuidados e manejo do abortamento.

Em todos os hospitais analisados, as gestantes são atendidas por enfermeiras obstetras,

independente do risco obstétrico. Das condutas realizadas por estas profissionais durante o

parto, a ausculta dos batimentos cardíacos fetais obteve destaque, sendo praticada de forma

rotineira na maioria das instituições. Considera-se esta conduta importante para avaliar a

oxigenação do feto, por meio da avaliação da frequência cardíaca e determinar se é ou não

necessário intervenções imediatas para o recém-nascido logo após o seu nascimento, a fim de

evitar problemas graves como lesão permanente do sistema nervoso central e o óbito

(SILVEIRA; JÚNIOR, 2020).

Na atuação da enfermeira obstetra no trabalho de parto, ela acompanha a evolução do

trabalho de parto como parte integrante da equipe multiprofissional em todas as instituições,

porém realiza o toque vaginal e o preenchimento do partograma em sua prática assistencial

rotineiramente em apenas metade das instituições. O toque vaginal faz parte do exame físico

realizado na gestante e tem por finalidade avaliar a progressão do trabalho de parto,

permitindo definir o grau e dilatação do colo uterino, comprimento, posição, consistência e

posição fetal (ATAIDE et al., 2016). Já o partograma, é um instrumento que possibilita

acompanhar a evolução do trabalho de parto, bem como definir condutas adequadas no

momento do parto, evitando intervenções desnecessárias (BRASIL, 2018). São resultados que

demonstram uma perda de espaço e autonomia dessas profissionais.

No atendimento ao parto normal sem distocia de gestante de risco obstétrico habitual e

no atendimento ao recém-nascido; a grande maioria dos hospitais afirmaram que a enfermeira

obstetra é atuante nesses momentos. A participação desta profissional durante esses eventos

faz total diferença na vida da mulher e do bebê, levando em conta que seu cuidado é

personalizado, composto por respeito, condutas baseadas em evidências científicas, que
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garantem conforto, segurança e qualidade assistencial aos indivíduos, reforçando cada vez

mais a profissão (RAMOS et al., 2018).

Os protocolos clínicos são ferramentas imprescindíveis na assistência prestada à

parturiente, elaborados com normas e diretrizes, estes instrumentos têm o objetivo de

padronizar e sistematizar o cuidado, bem como nortear o profissional na tomada de decisão

(BRASIL, 2017; TASCA, 2018). Observou-se no estudo que, grande parte dos hospitais

dispõe destes instrumentos para assistência ao trabalho de parto e parto de gestantes de risco

obstétrico habitual atendida por enfermeira obstetra (e/ou obstetriz) como integrante de equipe

multidisciplinar.

CONCLUSÃO

O presente estudo evidenciou a atuação da enfermeira obstetra e que esta, está

presente em todas as instituições hospitalares de médio porte pesquisadas em Santa Catarina,

atuando majoritariamente como parte da equipe multidisciplinar, no trabalho de parto, parto e

no atendimento ao recém-nascido, contribuindo com a humanização da assistência.

Entretanto, o fato desta profissional atuar em conjunto com a equipe mostra o quanto essa

classe ainda precisa se empoderar de suas competências/habilidades e se posicionar, a fim de

mostrar sua capacidade para atuar de forma autônoma.

O estudo mostrou inadequações na infraestrutura; a maioria dos estabelecimentos está

em desacordo com o modelo preconizado pela RDC 36/2008, implicando diretamente no

cuidado prestado à parturiente, pois as mulheres ainda são atendidas em ambiente coletivo, o

que pode se tornar uma barreira para a execução de algumas práticas, como por exemplo, o

uso de métodos não farmacológicos para alívio da dor.

Por outro lado, notou-se que todas as instituições dispõem de recursos que favorecem

o processo natural de parturição, ou seja, o protagonismo da mulher. Esses resultados

demonstram um avanço na assistência obstétrica e neonatal, tendo em vista que esse modelo

de cuidado humanístico está incorporado nas boas práticas de atenção ao parto e nascimento.

Contudo, espera-se que este estudo provoque uma sensibilização dos profissionais, a

fim de instigá-los a atuarem de forma qualificada, oferecendo um cuidado humanizado

baseado nas boas práticas de assistência obstétrica. Ademais, é evidente a importância de

continuar investindo na formação de enfermeiras obstetras e obstetrizes, uma vez que essas

profissionais são especialistas no que tange à humanização do parto; e por meio de suas

atuações, o modelo de cuidado tecnocrático e intervencionista quiçá poderá ser extinguido.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo possibilitou conhecer, com mais profundidade, a atuação da

enfermeira obstetra, bem como sua importância e influência acerca da humanização do parto.

É notório que a sua assistência gera grandes benefícios na vida da mulher, do concepto e

recém-nascido, considerando que seu cuidado humanístico é dotado de respeito, dedicação,

responsabilidade e comprometimento, que preservam a essência natural do parto e o

protagonismo da mulher; afinal, a atuação desta profissional é baseada nas boas práticas de

atenção ao parto e nascimento, recomendadas pela OMS e incentivada por programas e

políticas públicas de saúde da mulher.

Além disso, foi possível identificar que os estabelecimentos ainda necessitam de

melhorias no que se refere a infraestrutura, levando em conta que na maioria delas, o cuidado

prestado à parturiente ocorre em ambiente coletivo. Apesar disso, nota-se que estas

instituições estão avançando na assistência obstétrica, considerando que as mesmas dispõem

de métodos e recursos que favorecem o parto natural e humanizado, proporcionando conforto

e bem-estar às mulheres.

Por se tratar de uma temática de interesse próprio, o desenvolvimento desta pesquisa

acabou se tornando satisfatório e gratificante, todavia desafios foram encontrados durante a

sua execução; destacando-se a dificuldade em obter o retorno das instituições selecionadas,

pelo fato de a abordagem ter sido de forma não presencial, o que refletiu diretamente no

tamanho da amostra da pesquisa.

A elaboração deste trabalho externou um potencial que havia escondido em mim,

ficou evidente tamanha evolução ao longo do seu desenvolvimento. No início da sua

construção eu me considerava como uma “pedra sem forma”, e no decorrer do tempo, essa

"pedra'' foi sendo lapidada. Por meio dele, obtive melhorias no quesito escrita, interpretação

de texto e pensamento crítico; além disso, favoreceu o meu crescimento pessoal e

principalmente o profissional, possibilitando uma visão mais abrangente, não só da temática

em questão, mas de forma geral na área da saúde.

Por fim, vale ressaltar que a formação acadêmica teve grande influência na elaboração

deste trabalho; considerando que durante todo o período letivo, a mesma incentivou e

favoreceu o envolvimento no âmbito da pesquisa, visando a estimulação do conhecimento e

pensamento crítico do aluno.
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SUMÁRIO EXECUTIVO

A atuação de enfermeiras obstétricas na atenção ao parto e nascimento é recomendada

internacionalmente pela Organização Mundial de Saúde e no Brasil pelas políticas públicas na

área de saúde da mulher, em especial a Rede Cegonha, com vistas à implementação de um

modelo de atenção ao parto centrado na mulher e alternativo ao modelo vigente, que

possibilite uma maior oferta de boas práticas no cuidado ao parto e a diminuição de

intervenções. Apesar destas iniciativas, os indicadores nacionais mostram que a atuação das

enfermeiras obstétricas na atenção ao parto ainda é incipiente e no estado de Santa Catarina

praticamente desconhecida.

A pesquisa intitulada “Enfermeiras obstétricas na atenção ao parto em instituições

hospitalares de Santa Catarina” é realizada sob a responsabilidade da Pesquisadora Doutora

Manuela Beatriz Velho, professora do Departamento de Enfermagem da Universidade

Federal de Santa Catarina (UFSC) e foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com

Seres Humanos (CEPSH) da UFSC, sob o Certificado de Apreciação Ética nº

49470621.1.0000.0121, emitido em 04 de Outubro de 2021.

O estudo será conduzido de forma não presencial, por meio de contato telefônico e

e-mail, com os estabelecimentos de saúde que registraram 100 ou mais nascimentos pelo

Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos no ano de 2019. O objetivo da pesquisa é

identificar a presença e atuação de enfermeiras obstétricas na atenção ao parto e nascimento

em instituições hospitalares no estado de Santa Catarina segundo número de nascimentos,

nível de complexidade, tipo de hospital e localização geográfica.

O convite à participação dos estabelecimentos de saúde se dá com a apresentação

deste Sumário Executivo ao gestor ou responsável pela instituição, documento que contém

informações sobre a condução da pesquisa. Na sequência, o consentimento de participação do

estabelecimento de saúde se dará por meio do envio de uma Carta de Anuência (modelo em

anexo). Posteriormente, será realizada uma entrevista com o informante-chave indicado na

Carta de Anuência pelo gestor do estabelecimento de saúde, tendo como preferência a

indicação do profissional enfermeiro(a) responsável gestão do Serviço de Maternidade ou

enfermeiro(a) com Anotação de Responsabilidade Técnica pelo Serviço de Enfermagem,

conforme Resolução No 458/2014 do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN). Para a

realização desta etapa da coleta de dados, será apresentado ao participante um Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido.
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Para o desenvolvimento da coleta de dados, será aplicado um questionário com

perguntas sobre as características da instituição; atuação do entrevistado no estabelecimento

de saúde; a presença da enfermeira obstétrica na admissão de gestantes por motivo de

nascimento e na evolução do trabalho de parto, parto e pós-parto; atuação da enfermeira

obstétrica na avaliação da evolução do trabalho de parto e condições fetais; atuação da

enfermeira obstétrica na assistência ao parto normal sem distocia e na transferência do

cuidado ao profissional médico em casos de distocias obstétricas; atuação da enfermeira

obstétrica na assistência ao recém-nascido em sala de parto e na assistência ao recém-nascido

que necessite de intervenção imediata; a presença de protocolos institucionais que normatizem

a atuação da enfermeira obstétrica na atenção ao parto e nascimento como integrante de

equipe multidisciplinar; a estrutura física e os recursos materiais disponíveis para a atuação da

enfermeira obstétrica na atenção ao parto e nascimento; e os principais indicadores da atenção

ao parto e nascimento (número de parto vaginais, de partos vaginais atendidos por enfermeira

obstétrica e número de cesarianas).

Espera-se com o desenvolvimento deste estudo a divulgação da presença e atuação das

enfermeiras obstétricas na atenção ao parto e nascimento no estado de Santa Catarina,

profissionais que valorizam o processo natural de evolução do trabalho de parto e nascimento,

com elevado potencial de contribuir para a qualificação da assistência ofertada às mulheres e

recém-nascidos.
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APÊNDICE B – Modelo de Carta de Anuência

LOGO DA INSTITUIÇÃO
NOME DA INSTITUIÇÃO

CARTA DE ANUÊNCIA

Declaro ter lido o Sumário Executivo e concordar com a participação desta instituição

na pesquisa intitulada “Enfermeiras obstétricas na atenção ao parto em instituições

hospitalares de Santa Catarina”, sob responsabilidade da Pesquisadora Doutora Manuela

Beatriz Velho, professora do Departamento de Enfermagem da Universidade Federal de Santa

Catarina (UFSC).

Declaro ainda, ter conhecimento de que a pesquisa obteve aprovação ética pelo

Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEPSH) da UFSC, sob o Certificado de

Apreciação Ética nº 49470621.1.0000.0121, emitido em 04 de Outubro de 2021, bem como,

conhecer e cumprir as Resoluções Éticas Brasileiras, em especial a Nº 466/2012 do Conselho

Nacional de Saúde.

Para a condução da pesquisa, indico abaixo a participação do informante-chave no

estabelecimento de saúde, o profissional enfermeiro(a) responsável pela gestão do Serviço de

Enfermagem na Maternidade ou, na ausência deste, o enfermeiro(a) com Anotação de

Responsabilidade Técnica pelo Serviço de Enfermagem, conforme Resolução No 458/2014

do COFEN.

Nome do profissional:

Telefone de contato:

__________________________________________

Assinatura e carimbo do responsável institucional

Esta autorização deve ser assinada pelo dirigente da instituição ou representante legal.

Cidade, ________ de ____________________ de ________
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APÊNDICE C – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

CENTRO DO CIÊNCIAS DA SAÚDE

DEPARTAMENTO DE ENFERMAGEM

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa “Enfermeiras obstétricas na
atenção ao parto em instituições hospitalares de Santa Catarina”, sob responsabilidade da
Enfermeira Doutora Manuela Beatriz Velho, professora do Departamento de Enfermagem da
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Para tanto, apresentamos este Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido, que visa assegurar seus direitos e deveres como
participante. Por favor, escute a leitura deste Termo com atenção e calma, aproveitando para
esclarecer suas  dúvidas.

Justificativa e objetivos:
O estudo pretende identificar a presença e atuação de enfermeiras obstétricas na

atenção ao parto e nascimento em instituições hospitalares no estado de Santa Catarina
segundo número de nascimento, nível de complexidade, tipo de hospital e localização
geográfica. Destaca-se a importância deste estudo, pois a atuação de enfermeiras obstétricas
na atenção ao parto e nascimento é recomendada pelas políticas públicas brasileiras na área
de saúde da mulher, e ainda, por serem profissionais que valorizam o processo natural de
evolução do trabalho de parto e nascimento, reduzem a realização de intervenções
desnecessárias e a ampliam o uso de boas práticas que promovem apoio e suporte durante o
trabalho de parto e parto.

Procedimentos:
A participação deste estabelecimento de saúde na pesquisa foi autorizada pelos

gestores por meio da realização de contato prévio e oficializada pelo envio de uma
Declaração de Anuência. O convite à sua participação se deve pela indicação dos gestores
deste estabelecimento de saúde como informante-chave, profissional enfermeiro(a)
responsável pela gestão do Serviço de Maternidade ou enfermeiro(a) com Anotação de
Responsabilidade Técnica pelo Serviço de Enfermagem, conforme Resolução No 458/2014
do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN).
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A sua participação é voluntária, isto é, ela não é obrigatória, e você tem plena
autonomia para decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua participação a
qualquer momento. Você não será penalizado(a) de nenhuma maneira caso decida não
consentir sua participação, ou  desistir da mesma.

A participação na pesquisa será realizada por meio de entrevista, neste mesmo contato
telefônico, para responder um questionário com perguntas sobre as características da
instituição, a estrutura física, os recursos materiais, os recursos humanos e informações sobre
a presença e atuação da enfermeira obstétrica na atenção ao parto e nascimento. A entrevista
terá uma duração  aproximada de 15 minutos.

As respostas de todas as etapas do estudo serão registradas em um formulário
eletrônico. Serão tomadas medidas para assegurar a confidencialidade e a privacidade das
informações por você prestadas. Qualquer dado que possa identificar a sua participação ou a
participação do estabelecimento de saúde será omitido, tanto na elaboração do banco de
dados quanto na  divulgação dos resultados da pesquisa.

Caso concorde em participar da pesquisa, sua participação na entrevista para a
aplicação do questionário será considerada como registro do seu consentimento. Ao final da
entrevista será solicitado um contato de e-mail para o envio deste Termo assinado de forma
digital pelo pesquisador responsável, será solicitado o retorno do e-mail com o TCLE que
deverá ser impresso, assinado, digitalizado e devolvido pelo participante. Guarde
cuidadosamente a sua via do documento impresso e assinado, pois é um documento que traz
importantes informações de contato  e garante os seus direitos como participante da pesquisa.

Desconfortos e riscos:
Os riscos relacionados à sua participação são pequenos, envolvem o vazamento de

dados e o potencial constrangimento ao fornecer algumas informações. Para minimizar o
risco de vazamento de dados, serão utilizados códigos numéricos no banco de dados para
identificação dos estabelecimentos de saúde e participantes. Quanto ao potencial
constrangimento ou desconforto, você pode ficar à vontade em não responder ou até mesmo
desistir de sua participação na pesquisa.

A qualquer momento, durante a pesquisa, ou posteriormente, você poderá solicitar ao
pesquisador informações sobre sua participação e/ou sobre a pesquisa, o que poderá ser feito
pelos meios de contato explicitados neste Termo. Os participantes que vierem a sofrer
qualquer tipo de dano resultante de sua participação terão direito a indenização, através das
vias judiciais, como dispõem o Código Civil, o Código de Processo Civil e a Resolução Nº
466/2012 do Conselho  Nacional de Saúde.
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Benefícios:
Sua participação não trará benefícios diretos, no entanto, contribuirá com a

disponibilização de dados para identificar a presença e atuação da enfermeira obstétrica na
atenção ao parto e nascimento, informações que poderão contribuir com a qualificação da
assistência ofertada às mulheres e recém-nascidos. Como benefício indireto, sua participação
possibilitará reflexões sobre os processos de trabalho, a estrutura física e os recursos
materiais e humanos que envolvem a participação das enfermeiras obstétricas na atenção ao
parto e nascimento.

Sigilo e privacidade:
Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma

informação será dada a outras pessoas. Os resultados serão divulgados sob a forma de artigos
científicos, trabalhos de conclusão de curso de graduação, em congressos, além de serem
apresentados para  os estabelecimentos de saúde participantes e para o público em geral.

Ressarcimento:
Sua participação neste estudo é voluntária, não havendo nenhum tipo de ressarcimento

ou  pagamento por ela. Você também não terá despesas com materiais e/ou transporte.

Responsabilidade do pesquisador:
O pesquisador responsável, que assina este documento, compromete-se a conduzir a

pesquisa de acordo com o que preconiza a Resolução Nº 466/2012 do Conselho Nacional de
Saúde, que trata dos preceitos éticos e de proteção aos participantes da pesquisa. Informa que
esta pesquisa foi aprovada pelo CEPSH da UFSC e registrada sobre o Certificado de
Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) número 49470621.1.0000.0121. Assegura ter
explicado o caráter da pesquisa e o seguinte Termo, compromete-se, também, com o
fornecimento de uma cópia assinada  deste documento ao participante.

Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, você poderá entrar em contato
com o CEPSH da UFSC pelo telefone ou pessoalmente, por meio dos dados explicitados
neste Termo. O Comitê de Ética é formado por um grupo de pessoas que têm por objetivo
defender os interesses dos participantes das pesquisas em sua integridade e dignidade e
assim, contribuir para que sejam  seguidos padrões éticos na realização de pesquisas.
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Contato:
Pesquisadora responsável:
Manuela Beatriz Velho
Telefone: (048) 99902-7745 ou (048) 3721-2760
E-mail: manuela.velho@ufsc.br
Endereço: Campus Universitário. Trindade. Centro de Ciências da Saúde. Departamento de
Enfermagem. BLOCO I (CEPETEC). Sala 420. CEP: 88040-900 Florianópolis/SC.

Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFSC
Telefone (48) 3721-6094
E-mail: cep.propesq@contato.ufsc.br
Endereço: Prédio Reitoria II (Edifício Santa Clara), Rua Desembargador Vitor Lima, número
222,  sala 401, Bairro Trindade, CEP: 88040-400 Florianópolis/SC.

Florianópolis, 08 de julho de 2022.

__________________________________________
Manuela Beatriz Velho - Pesquisadora responsável

Consentimento livre e esclarecido:
Declaro que este documento foi lido para mim no momento do convite à participação

na pesquisa e obtive dos pesquisadores todas as informações que julguei necessárias para me
sentir esclarecido. Entendo que minha participação é voluntária e que posso desistir a
qualquer momento, sem qualquer ônus ou prejuízo. Concordo em participar da pesquisa por
meio de entrevista e com o posterior envio deste Termo assinado pelo pesquisador
responsável a ser encaminhado para o contato de e-mail por mim informado ao final da
entrevista, estou ciente de que devo responder o e-mail para a confirmação de recebimento do
Termo.

_________________________________________
Nome do participante
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ANEXOS
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ANEXO A – Parecer consubstanciado do CEP
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE

CURSO DE GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM

DISCIPLINA: INT 5182- TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO
II PARECER FINAL DO ORIENTADOR SOBRE O TRABALHO DE

CONCLUSÃO DE CURSO

O presente estudo aborda a atuação das enfermeiras obstétricas na atenção ao parto e

nascimento e as instituições hospitalares de médio porte no estado de Santa Catarina em que

atuam. Os resultados deste estudo mostram que a enfermeira obstétrica está presente e atua na

de forma interdisciplinar na assistência ao trabalho de parto, parto e atendimento ao recém

nascido, mas que ainda precisa avançar para garantir uma maior autonomia profissional. O

estudo mostra ainda que são necessários ajustes na estrutura física para garantir maior

privacidade às mulheres, mas que as instituições pesquisadas possuem recursos materiais que

favorecem o processo natural de parturição, o protagonismo na mulher.

No transcorrer da elaboração deste trabalho de conclusão de curso, a acadêmica

Juliana Pinheiro de Lima demonstrou evolução e crescimento, com compromisso e dedicação

apresentado neste trabalho científico com rigor metodológico, bem como a sua habilidade na

redação científica. Recomendo a leitura deste trabalho pelas enfermeiras obstétricas e por

todos os profissionais que atuam na atenção ao parto e nascimento, para que nosso país possa

evoluir na implementação de um modelo colaborativo de atenção ao parto e assim, qualificar

a assistência prestada às mulheres e recém-nascidos. Sugiro também a leitura de estudantes

na área de saúde, a elaboração deste trabalho gerou um excelente material para consulta e

pesquisa sobre o tema, além de acreditar no potencial destes futuros profissionais para

disseminar  informações e modificar a prática assistencial vigente.

Juliana, que sua trajetória profissional seja brilhante como foi sua formação.

Florianópolis, 15 de dezembro de 2022.

Profa. Dra. Manuela Beatriz Velho
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